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CONVOCÂçÃO PÂRA CELEBR,AçÃO DO CONTRATO

A Secreúria Executiva do CPSMCAM, no uso de suas atribuições legais, CONVOCA a empresa llNA PA-

TRICIA RODRIGUES DE OLMIRA LTDA, CNPI: +6.61,4.29+ /OOOI-42 aúavés de seu representante

legal Sra. ANA CASSIA AGUIAR AGAPE DE OLIVEIRA, portador do CPF Na 812.897.073-91, parâ assi-

natura do Contrato Ne 2o25,03.11,01 decorrente do Pregão Eletónico No, cuio 2024.11.29.0l-PE, ob-

iEtO é A SELEÇÂO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO FUTURAS E

EVENTUAIS AQUISTçÔES DE AR CONDICIONADO PÁRÁ ATTNDER AS NECESSIDÁDES DA POII-

cLÍNIcA cEL. LIBÓRI0 GoMEs DA sILvA E Do CEO REGIONAL IOSÉ HINDENBURG SABINO DE

AGUIAR, IUNTO AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÂO DE CAMOCIM - CPSMCAM,

devendo para tal apresentar dentro do prazo de 05 (cinco) dias, toda sua documentação de regularida-

de Jurídica e Fiscal.

Camocim/CE, 11 de Março de 2025.

BEN Ícro

Secretaria Executiva do CPSMCAM

cPsltcÂM - coNsoRcto púBuco oc sÂúDE oa r,flcRoRREGrÀo oEcaMocrM
Rua Palssandú,SrN, Centro, Camoclm-CE - CEÊ624O-OOO
Fone:(88)9.9372-863O, E-malt cprmcam.licitacaoG,yahoo.com.bÍ
CNPJ: t2.6O9.221l
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TER"I}IO DE CONTRÂTO
C0NTRATO Ne 2025.O3.11.01
PREGÃO ELETRôNICO NE 2024.11.29.O1.PE

CONTRATO QUE ENTR.E SI CELEBRAM, DE UM
IÁDO O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA
MICRORREGTAO DE CAMOCIM - CPSMCAM, E DO

OUTRO A EMPRESA ANA PATRICIA RODRTGUES DE
OLIVEIRA LTDA, PARA O FIM QUE NELE SE

DECLARÀ

o coNsóRCIo PÚBLIco DE SAÚDE DA MrcRoRRf,clÃo DE cAMoctM - CPSMCAM, pessoa iurídica de
direito público interno, inscrita no CNPI Nq. 12.609.221/0001-40, com sede na Rua Paissandú, S/N, Centro,
Camocim - CE, CEP: 62.400-000, neste ato representado pelo(a) Sr[a). VAJ.ÔNn SIQUEIRA BENíCIO,
Secretária Executiva do Consórcio hÍblico de Saúde da Microrr€gião de Camocim-CPSMCAM, doravante
denominada CONTRATANTE, e de outro lâdo, a empresa ANA PATRICIA RODRIGUES DE OLMIR.A LTDA,
pessoa juídica de direito privado, sediada à Rua Tabelião lldefonso Cavalcante, Ne 107, Centro, Cep:
62.010.015, Sobral -CE, inscrita no CNPI Ns 46.614.294/0001-42, por seu representante legal, Sr(a). ANA
PATRICTA RODRIGUES DE OLIVEIRA, CPF Ne 812.897.O73-9L, doravante denominada CONTRÂTADA,
firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CúUSULA PRIMEIRÁ . DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o ns 2O24.11.29,O1-PÉ em
conformidade com a Lei Federal Nq l4.l33l2o2l de le de abril de 7O2l - Lei das Licitações Públicas, c/c os
termos da L€i Federal ne 14.133, de l7 /07 /2002.

CúUSULA SEGUNDÂ - Do oBJETo

2.1. Consritui obieto do presenre â sELEçÁo DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREçOS,
VISANDO FUTURAS E EVENTUATS AQUISIÇOES DE AR CONDICIONADO PARA ATENDER AS
NECESSTDÁDES DA POUCLÍNICA CEL LrBóRrO GOMES DA Sil,VA E DO CEO REGTONÂL IOSÉ
HTNDENBURG SABTNO DE AGUIA& 

'UI{TO 
AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE

CA.ttlOClM - CPSMCAM, tudo conforme especificações contidas no Proieto Básico/Termo de Referência,
constante do ANEXO 01 do Edital.

r.orEs (01,04)

cúusuLA TERCETRA - Do vALoR, Do REAlusrE E Do REEeurLíBRro EcoNôMrco-FrNANcErRo

3.1. O valor global da presente avenqa é de R§ 13.237,76 (Treze mil e duzentos c trinta e sete reais e
setentâ e seis centavos), a ser pago na proporção da entrega dos produtos licitados, segundo as ordens de
compras/autorizações de fornecimento expedidas pela Âdministr'àção, de conformidade com as notas
fiscais/faturas deüdamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federal,
Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do proponente vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da
proposta.

CPSMCAM . CONSORCIO PTJBUCO DA MICRORREGIAO OE CAMOCIM

Rua Paissàndú. S/N - Centro - CEP 62400-000
Cômocim-CE. Fone (AA) 99l7za6lo . Email- cpsmcàm ticitâcao@yahoocom bÍ

ITEM DESCRIçÂO UNID MARCÂ QUANT.
TOTAI,

VÁJ,OR
TOTÁL

1
ÂPARELHO DE AR CONDICIONADO DE
9.OOO BTUS

UND AGRÁTTO 3 2.265,92 6797 ,7 6

1
APARELHO DE AR CONDICIONADO DE
12.000 BTUS

UND AGRÂTTO ? 3.??0,oo 6.,t40,00

VALOR TOTAL = R$ L3.237,76

CNPJ 12 609 22tlOOOt-40
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3.2. O valor do presente Contrato não seú obieto de rearuste, antes de decorridos 12
contratação, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio V
3.3. o pagamento seÉ efetuado em ate 30 (trinta] dias, após adimplemento da obrigação e

da documentaçâo tratada no subitem 3.1, observadas as disposições editalícias, através de
Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.
3.4. Por ocasião da enrega dos produtos, o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) üas e a

respectiva Notâ Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do CONSÓRCIO PÚBLICO DE

SAÚDE DA MICR0RREGIÂo DE CAM0CIM - CPSMCAM, com endereço na Rua Paissandú, s/N, centro,
Camocim - CE, CEP:62.400-000 CNPJ/MF sob o ns 46.614.294/0001-42.

cúUsULÂ QUARTA - Do PRÁzo DE VIGÊNCIA

4.1. O presente lnstrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e
ügerá até 11 de Março de 2026 do ano firmado, podendo ter a sua duração prorrogada na forma da lei
l+.733/2021de 1a de abril de 2021.

cúUsULÂ QUINTÂ - DA oRJGEM DOS RECURSOS

S.1. As despesas decorrentes do presente obieto ficarão por conta da Classificação Orçamenúria preüsta no
manual com a seguinte Dotação Orçamenúria: 10.302.1001.2.002.0000 (Gestão Policlínica Camocim).
Elemento de Despesa: 4.490.52.00 (Equipamentos e Material PermanenteJ. Fonte de Recursos: 150000000
Recursos não vinculados de impostos.

CúUSULA SEilÂ - DA oBRTGAçÃo DAS PARTES

6,1. As partes se obrigam recipm€amente a cumprir integrâlmente as disposições do instrumento
convocatório, da Lei Federal ne L4.733/2021 de la de abril de 202L, dos Regulamentos do CPSMCAM e da
proposta adiudicada
6.2. O CONTRATADO obriga-se a:

a) executâr o fornecimento dos produtos contratados dentro dos padrões estabelecidos pelo
CONSÓRCIO PÚBUCO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM _ CPSMCAM, de acoTdo com o
especificado no instrumento convocatório e no ANEXO 01, que fazem parte deste instrumento,
observando, ainda, todas as normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento,
responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula
ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encarBos judiciais ou extraiudiciais,
seiam trabalhistas, preüdenciáúos, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes
seÍam impuúveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
c) a reparar, corrigir, remover ou subsütuir, à suas expensas, no totâl ou em parte, os produtos em
que se verificarem úcios, defeitos ou incorreções;
d) responsabitizar-se pelos danos causados diretamente ao CONSóRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA
MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM ou a terceiros, decoÍrentes de sua culpa ou dolo na
execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deveÉo
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

0 aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até
25% (ünte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do arL 125 da Lei ne
14.133 /ZOZL de 1e de abril de 2021;
g) entregar os produtos de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do CONSÓRCIO
PÚBLICo DE SAÚDE DA MICRoRREGIÀo DE CAIIToCIM _ CPSMCÁM;
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos que
estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos

CPS]'TCAM - CONSóRC|o PtiBllCO DÂ MICRORREG|ÃO DE CAMOCIM

Rua Pàissandú, S/N - Centro - CEP 62400-000
Camocim-CE. Fon€ (88) 993724630. Email cpsmcam tiotacao€)yahoo com br
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i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONSóRCIO PÚBUCO
MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM, cujas reclamaçóes se obriga a atender pronta m
como dar ciência ao CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM,
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do
contrato;
i) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do coNsÓRclo PÚBLICo DE SAÚDE DA MICRoRREGIÃ0
DE CAMOCIM - CPSMCAIú, no tocante ao fornecimento dos produtos, âssim como ao cumprimento
das obrigações preüstas;
k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento,
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
l) comunicar imediatamente ao coNSÓRClo PÚBLlco DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCTM

- CPSMCAM qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros considerados
necessários para recebimento de correspondência;
m) possibilitar ao coNsÓRclo PÚBLlco DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CÂMOCIM - CPSMCAM
efetuar üstoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições para atendimento do obieto
contratual;
n) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,
informações, documentos, especificações técnices e comerciais dos materiais do CONSÓRCIO
púBltco DE SAúDE DA MIcRoRREctÃo DE cAMoctM - CPSMCAM, de que venha a tomar
conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o
fornecimento do objeto deste contreto;
o) manter seus empregados, quando nas dependências do CoNSÓRCIo PÚBLIC0 DE SAÚDE DA
MICRORREGÉo DE CAMoCIM - CPSMCAM, deúdamente identificados com crachá subscrito pela
CONTRATADA, no qual constará, no mínimo, sua razão social, nome completo do empregado e

fotografia 3x4;
p) arcar com as desp€sas da entrega do produto no local indicado na autorização de fornecimento.

6.2.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências especificadas
no Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os recusará, devendo no
prazo máximo de 24 (ünte e quaEoJ horas ser adequados às supracitadas condições;
6.3. O CONTRÂTANTE obriga-se a:
6.3.1. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente idenüficados, a todos os
locais onde se fizer necessário o fornecimento dos bens, prestando-lhe todas as informações e

esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;
6.3.2, Efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento.
6.4. LOCAI. IIE ENTREGA DO OBIETO
6.4.1. Os produtos deverão ser entregues nos locais designados na ordem de compra/serviço emitida pelo
setor competenre do coNsóRCIo púBLIco DE sAúDE DA MICRoRREGtÃo DE cAMoctM - cpsMcAM.
6.5. PRÁZO PARA ENTREGÂ DOS PRODUTOS
6.5.1. Os produtos deverão ser entregues em até 10 (DE4 DIAS, a contar da emissão da ORDEM DE
COMPRA/SERVIçO, que será enüada à contratada através de e-mail ou outro meio que comprove o seu
recebimento-
cúusulÂ sÉflMA - DAs sANçõEs

7.1. Comete infreção administrativa, a Contratada que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexeflrÉo total do contrato;
dJ deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
eJ não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entÍegar a documentação exigida para a conEataÉo, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) enseiar o retardamento da execução ou da entrega do obieto da contratação sem motivo iustificado;

CPSMCAM - CONSORCIO PUBUCO DA MICRORREG|AO DECAMOCIM
Rua Paissandú, 5/N - Centro - CEP:62400-000
Camocim-{E. Fonq (84) 993728630. Erneil cpsrncâm licitacao@yahoocom br

DO

CNPJ t2 609 221lOOOt-40
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h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certáme ou prestar
a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticâr ato fraudulento na execução do contrato;
j] comportar-se de modo inidôneo ou cometer haude de qualquer natureza;
kJ praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
lJ praticar ato lesivo preüsto no art 50 da Lei nq 72.846, de 1e de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas à responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

a) advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se !usüficar
a imposição de penalidade mais grave);
b) impedimento de licitar e contratar, quando praücadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste contrato, sempre que não se iustificar a imposição de penalidade mais grave
cJ declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h,

i, i, k e I do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas b, g d, e, fe 6 que lustifiquem a imposição de
penalidade mais grave
dJ multâ:
(1) moratória de 0,50lo fcinco décimos por cento) por dia de etraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 3oYo (trinta por cento) do contrato ou instrumento equivalente;
(2) compensatória de 59ó (cinco por centoJ sobre o valor da parcela inadimplida à Conratada que enr€gar o
obieto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas ou com
irregularidades ou defeitos ocultos que o tornem impróprio para o Íim a que se destina;
(3) compensatória de ate 3% (três por cento) sobre o valor de referência ao licitante ou contratada que
retardar o procedimento de contratação, descumprir preceito normativo ou obrigações assumidas, tais
como:
| - propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratafo direta;
II - deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da contratação direta
iunto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores dentro do prazo concedido, salvo por motivo lustificado e

aceito pela administração;
lll - deixar de cumprir as exigências de reserva de cargos previstâs em lei, bem como em outras normas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
IV - deixar de cumprir o modelo de gestão do contrato;
V - deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do Contràtante;
VI - não devolver os valores pagos indevidamente pelo Contratante;
Vll - não manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para a habilitação, em caso de
licitaÉo, ou para a qualificação, em caso de contrataÉo direta, ou, ainda, quaisquer outrâs obrigações;
Vlll - deixar de regularizar, no prazo definido pela administração, os documentos exigidos pela legislação
para fins de liquidação e pagamento da despesa;
IX - manter funcionário sem qualihcaÉo para a execução do obieto;
X - utilizar as dependências do Contratante para fins diversos do objeto do contrato;
Xl - deixar de subsütuir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em
especial quando solicitado pela adminisE ação;
XII - deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargos fiscais e

sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do contrato nas
datas avençadas;
XIII - deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária
regularizada;
XIV - deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido na hipótese de a Contratada
enquadrar-se como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou equiparados, nos termos da Lei
Complementar Federal ne 123, de 14 de dezembro de 2006;
XV - não manter atualizado e-mail para contato, sobretudo dos prepostos, nem informar à gestão e à
fiscalização do contrato, no prazo de dois dias, a alteração de endereços, sobr€tudo quando este ato frustrar
a regular notincação de instauração de processo sancionador;
XVI - subcontratar o objeto ou a execução de serviços em percentual superior ao permitido no contrato, ou
de forma que configure inexistência de condições reais de prestação do serviço ou fornecimento do bem.
eJ o atraso superior a zo[vinte) dias, ou a manutenção da irregularidade, autoriza a Administração a
pnomover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do arL 137 da Lei n. 14.133, de 2O27.

CPSMCAT,I - CONSORCIO PUBLICO DA MICROPREGIAO DE CAMOCIM

Rua Paissàndú. S/N - Centro -CEP 62400-000
Camoom{E. Fone (AB) 991724610. ÊmaiL cpsmcam hcitacao@yahoo com bÍ
cNPJ t2 609 22rlOOOt-40
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7,3, A aplicação das sanções preüstas neste contràto não exclui, em hipótese al
reparação integral do dano causado ao Contratante.
7.4, Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
7.4,1, Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento ev
devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente
7.4.2. Prevtamente ao encaminhamento à cobranqa ludicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cincoJ dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
7,5, Á aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminish-ativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do arr 158 da Lei nq
14.133, de 20?1, para as penalidades de impedimento de licitâr e contrâtâr e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
7.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.L33, de 202L, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também seiam üpificados como atos lesivos na Lei na

12.846, de 2013, serão apurados e lulgados coniuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimentâl e âutoridâde competente definidos na referida Lei.
7.7. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facililâr, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrãto ou para
provocar confrrsão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa.lurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa iurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relafo de coligaÉo ou controlg de fato ou de direito, com a Contratada,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica préüa.
7,8. O Contràtante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contâdo da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos à sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituÍdos no âmbito do Poder Execuüvo Federal.
7.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou conEatâr
são.passíveis de reabilitaÉo na forma do art 163 da Leins 14.133/Zl.
curusul.Á orTÁvA - DA ExTINçÂo CoNTRATUAL

8,1, O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne 14.133/2O21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
8.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
8.1.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se
não restringir sua capacidade de concluir o conEato.
8.1,2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa juídica contratâda, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subieüva.
8.2. O termo de rescisão, sempre que possível, seÉ precedido:
8.2.1. Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
8,2,2. Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda deüdos;
8.2.3. Indenizações e multas.
8.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econôrnico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, obedecidas as
condicionantes legais.
8.4, O contrato podeÉ ser extinto caso se constate que a Contratada mantém únculo de natureza técrrica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitãÉo ou atue na Íiscalização ou na gestiio do conEato,
ou que deles seia côniuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau (arL 14, inciso IV, da Lei n.q 14.133, de 2021).
cúusur.A NoNÂ - DÁs DrsposlçÕEs FrNArs

9.1. O CONTRÂTADO se obriga e menter, durante toda a execução do contrãto, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitâção.

CPSHCAM - CONSORCIO PUBLICO OA MICPORREGIAO DE CAMOCIM
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9,2, O presente contrato tem seus tennos e sua execução vinculada ao edital de licita
licitatória.
9.3. O CONTRÂTANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogatlvas
104 da Lei ne 14.133 /2027 de lq de abril de 2021, alterada e consolidada.
9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes,
com as deüdas iustificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o obieto do contrato
ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administrâção.
9.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os termos do
Processo Licitatório, da proposta e deste contrato,
9.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento
licitatório e a proposta adiudicada
9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável peÍante terceiros pelos atos praticados
por-seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.
CIJTUSUI.A DECIMÂ. DO FORO

1O.1. O foro da Comarca de Camocim/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da execução
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 1e do artigo 99 da Lei 74.133/2021de 1e de abril de 202L,
alterada e consolidada

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instru ento, lawado no C0NSÓRCIO PÚBLlCo DE SAÚDE DA
MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM, perante testemunhas que também o assinam, para que produza
os seus iurÍdicos e legais efeitos.

coNsó

TESTEMUNHAS:

MICRORREGIÃO DE
CPSMCÂM

cNPI Ns 12.609.22L /0OOt-+0

ST(a). VALÔNIA SIQUEIRA BENÍCIO

CPF: 008.151.823-41

CONTRATÁNTE

Camocim/CE, 11 de Março de 2025.
ANA PATRICIA RODRIGUES Assinado de Íorma digitat por
DE OLIVEIRA ÂNA PATRICIÂ RODRIGUES DE

LTDA:461 4294OOO.1 42 oLlvElRÂ LTDA466142eM\42
ANA PATRICIA RODRiGUES OLIVEIRA LTDA

cNPl Ne 46.614.294/OOO7-42

sr(aJ. ANA PATRICIA RODRIGUES DE oLIVEIRA

CPF:812.897.073-91

CONTRATÂDA

prn,6?.17,J g4l_)o

óQ 6pppo 903.1J2.853 oô
1

2
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EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

A SECRETÁRIA EXECUTM DO CPSMCAM, torna público o Extrato do Insrrumento Contratual Ne

2OZS.O3.L1^.O1^, resultante do Processo Licitatorio na Modalidade de Pregão Eletrônico Nq

2024.t1.29.O1-PE

UNIDADE ADMINISTRÁTIVA: POLICLÍNICA CORONEL LIBÓRIO GOMES DA SILVA.

DoTAçÃo oRÇAMEI{TÁRI.A: L0.302.1o07.2.002.0000 [GEs"rÃo DA polrclíNrcA DE cAMocrM)
ELEMENTO DE DESPESA: 4.+90.52.00 (EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTEJ F0NTE DE

RECURSO: 150000000 (RECURSOS NÃO UNCUrÁDOS DE IMPOSTO).

OBIETO: CONTRATAÇÂO DOS SERVIçOS DE CONFECçÃO DE MATERIAL GRÁFICO PARÂ
ATENDER AS DEMANDAS DA POLICUNICA CEL LIBÓRIO GOMES DA SILVA E CEO - REGIONAL IOSÉ
HINDEMBURG SABINO DE AGUIAR, IUNTO ÂO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO
DE CAMOCIM - CPSMCAM.

CONTRATADA: ANA PATRICIA RODR]GUES DE OLIVEIRÁ LTDÂ

CONTRATANTE: CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGÉO DE CAMOCIM - CPSMCAM.

VALOR CONTRATADO: R$ R$ 13.237,76 ffreze mil e duzentos e trinta e sete reais e setenta e seis
centavos).

PRÂZO DEVIGÊNCIA: ATÉ 11 DE MARÇO DE2OZ6.

ASSINA PEIJT CONTRATADA: ANA PATRICIA RODRIGUES DE OLIVEIRA

ASSINA PEUT CONTRÁTÂNTE: VALÔNIA SIQUEIRA BENÍCIO

Camocim/CE, 11de Março de 2025

VALÔ BENÍCIO

do CPSMCAM

cPsMcAH - colrsopcto púBuco DC saúoE DA MTCRoRREGTÀo DE cÂMoc[.{
Rua Palssandú,SrN, Ccntro, Camoclm-CE - CEÊ624O-OOO
Fonc:(AS)9-93r2-863(), E-mait cp5mcam.licitacôoGlyôhoo.com.br
CNPJ: 12.6()9-22lrOOO
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coNsoRcro PUslrco oE sauoE
DA IíICRORFEGIÃO DE CAMOCIM c

GOVERNO O

CERTIDÃO DE DIVULGAçÂO DE EXTRATO CONTRATUAL

Camocim/CE, 11de Março de 2025.

a CIO

Secreúria Executiva do CPSMCAM

cpsMcÂH - coNsoRcro púBuco oE sÂuD€ DA HTCRoRREGTÀo DE cÂMocrM

Rua Pairsandú,SrN, Centro. Camocim-CE - CEtr624O-q)O

9s

ESTA

Fone:(8819.9372-863o. E-malL cpimcam.licltacaoeyahoo.com.bl
CNPJ: 12.6()9.221,

Certificamos que o Extrato do Contrato Ns 2025.03.11.01 resultante do Pregão Eletrônico Ns
2O2+.tr-2s.Or-PE, cuio objero é a SELEçÃO DE MELHOR PROPOSIA PÁRA R-EGISTRO DE PREçOS,
VISANDO FUTURÂS E EVENTUÂIS AQUISIçÕES DE AR CONDICIONADO PARÂ ATENDER ÂS
NECESSIDADES DA POLICI,ÍNICA CEL. LIBÓRIO GOMES DA SILVA E DO CEO REGIONAL IOSÉ
HINDENBURG SABINO DE AGUIÁR, IUNTO AO CONSóRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA
MICRORREGIÃO DE CÁIUOCIM - CPSMCAM, foi afixado no dia 11 de Março de 2025, no flanelógrafo do
Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Camocim - CPSMCAM, conforme estabelece a

legislação em ügor.


